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Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

 

Recordava, há uns dias, as palavras proferidas por Kofi Annan 

aquando da adoção da Convenção das Nações Unidas contra 

a Corrupção: 

“A corrupção é uma praga insidiosa, com efeitos corrosivos 

sobre todas as sociedades. Prejudica a democracia e o Estado 

de direito, distorce os mercados, deteriora a qualidade de vida 

e permite que o crime organizado e o terrorismo prosperem”.  

 

Não surpreende, por isso, que hoje volte a citá-lo. 

Não só porque estas palavras permanecem tristemente 

atuais, mas porque é essencial que tenhamos consciência de 

que a corrupção, especialmente quando tem uma dimensão 

transnacional, facilita o financiamento de grupos terroristas, 

o tráfico de droga, o tráfico de armas e de pessoas, o 

branqueamento de capitais. 

Em suma, abre as portas ao crime organizado.  
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Por isso, combater a corrupção é, também, combater o crime 

organizado na sua base.  

 

A corrupção raramente se apresenta de forma simples: surge 

em esquemas sofisticados, muitas vezes transnacionais, que 

requerem análise financeira aprofundada, domínio de 

tecnologias avançadas e articulação com múltiplas 

entidades. 

A Polícia Judiciária assume um papel fundamental no 

combate à corrupção e tem sabido responder a estes desafios 

com competência técnica, especialização e uma cultura de 

rigor que muito honra a Justiça portuguesa. 

 

Importa também sublinhar a dimensão preventiva. A Polícia 

Judiciária não atua apenas quando o crime já ocorreu. 
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Atua na análise de padrões suspeitos, na recolha de 

informação, na identificação precoce de riscos e na 

cooperação com entidades públicas e privadas. 

Esta capacidade preventiva é vital para proteger o interesse 

público e impedir que práticas lesivas do interesse comum se 

instalem. 

 

Num mundo globalizado, a corrupção ultrapassa fronteiras. 

A colaboração estreita com a Europol, a Interpol, a Eurojust e 

outras autoridades internacionais permite seguir fluxos 

financeiros, desmantelar redes transnacionais e assegurar 

que Portugal está plenamente integrado no esforço global de 

defesa da transparência e da legalidade. 

Sabemos que é uma tarefa exigente, complexa e permanente, 

que exige profissionais experientes, íntegros e competentes, 

mas também meios tecnológicos e científicos avançados. 
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O combate à corrupção é uma responsabilidade que o 

Governo assume com absoluta determinação. 

E é com esta missão em mente que continuamos a reforçar, 

de forma consistente, os meios da Polícia Judiciária. 

No plano dos recursos humanos, foi feito um investimento 

significativo na Carreira de Investigação Criminal, com a 

entrada de novos inspetores e coordenadores e com o 

lançamento de novos cursos de formação.  

Também a Carreira de Especialista de Polícia Científica foi 

significativamente reforçada, através da integração de novos 

especialistas, da abertura de concursos e do início do 

processo formativo.  

Paralelamente, a Carreira de Segurança e as carreiras do 

regime geral foram igualmente fortalecidas, com a admissão 

de novos profissionais. 

O investimento abrange ainda as instalações da PJ, com a 

aquisição para requalificação dos edifícios de Setúbal e Ponta 

Delgada, com as novas instalações em Faro, a ampliação em 

Évora e as novas instalações em Braga.  
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No domínio tecnológico, destacam-se o Laboratório Digital 

Forense, a criação de uma aplicação para o tratamento e 

comparação de informação bancária entre outras. 

 

Permitam-me, ainda, sublinhar a importância para este 

combate, mas também para a investigação criminal em geral, 

da tramitação eletrónica do inquérito.  

A tramitação eletrónica acelera o trabalho da investigação, 

com benefícios para quem investiga e para quem é 

investigado; assegura a preservação dos elementos de prova 

com integridade e rastreabilidade.  

E, se isto não fosse já motivo suficiente para concentrarmos 

os nossos esforços na sua integral implementação, a 

tramitação eletrónica permite ainda uma partilha mais segura 

e eficiente de elementos processuais (com menos erros) e 

reforça a transparência e o controlo interno, pois cada ato fica 

registado, com marca temporal e histórico de acessos. 

A tramitação eletrónica do inquérito é já hoje uma realidade, 

mas é essencial concluir um último passo crítico que 
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assegure a interoperabilidade plena entre os Órgãos de Polícia 

Criminal, o Ministério Público e os Tribunais. 

 

Em breve publicaremos a Portaria que regulamenta as 

comunicações eletrónicas entre a Guarda Nacional 

Republicana, a Polícia de Segurança Pública, o Ministério 

Público e os tribunais judiciais, no âmbito do envio de 

participações ou autos de notícia. 

 

Quanto à Polícia Judiciária, que está dentro da rede da justiça, 

a prioridade é concluir o processo em curso de modernização 

das infraestruturas tecnológicas, em particular o aumento da 

largura de banda, que já está implementada em diversas 

localidades e em expansão para outras. 

Acredito que a tramitação eletrónica do inquérito, uma vez 

plenamente implementada, representará um passo que, 

embora discreto, fará mais pela eficiência, transparência e 

celeridade da justiça, do que muitos outros, aparentemente 

mais chamativos. 
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Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Combater a corrupção é essencial para garantir justiça, 

transparência e a confiança dos cidadãos nas nossas 

instituições. 

Cada passo dado pela Polícia Judiciária, cada investigação 

conduzida com rigor, cada caso esclarecido contribui para 

consolidar a confiança dos cidadãos no Estado, para 

fortalecer a transparência da vida pública e para afirmar que 

ninguém está acima da lei. 

 

O Governo continuará a apoiar firmemente o trabalho da 

Polícia Judiciária, a reforçar os seus meios e a garantir que 

dispõe das condições necessárias para atuar com eficácia.  

E assim contribuir para assegurar um sistema de Justiça 

robusto, credível e digno de um país que valoriza a 

transparência e a integridade. 
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É este o compromisso que assumimos: uma Justiça que 

protege, que esclarece, que atua e que nunca desiste de 

defender o interesse público. 

 

Muito obrigada. 

 

* Só faz fé a versão efetivamente dita 


